
  
    PRIMEIRA PARTE


    O professorado, a escola, a comunidade e a qualidade da educação


    O objeto da educação é formar seres capazes de governar a si mesmos, e não a ser governados pelos demais.


    HERBERT SPENCER (1820-1903)
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    HERBERT SPENCER, filósofo inglês, figura de destaque do evolucionismo filosófico. Seu livro The Man versus the State [O homem contra o Estado ou O indivíduo contra o Estado] foi publicado em 1884 e considera o Estado como um obstáculo à evolução natural do ser humano.

  


  
    CAPÍTULO 1


    O início: a função e a imagem social do professor. Sem qualidade docente não existe qualidade educacional


    Os professores são os atores essenciais na promoção de uma educação de qualidade, quer nas escolas, quer em programas sociais mais flexíveis baseados na coletividade; defendem a mudança e atuam como catalisadores para produzir a mudança. Não se obterá uma reforma educacional com resultados positivos se os professores não participarem de forma ativa. Deve-se respeitar e remunerar adequadamente os professores em todos os níveis do sistema de ensino; eles devem ter acesso à formação, educação e apoio profissional (entre outros, a educação aberta e à distância) e devem ter a oportunidade de participar no plano local e nacional nas decisões relativas à sua vida profissional e ao seu ambiente educativo. Os professores têm de aceitar também suas obrigações profissionais e ser responsáveis perante os estudantes e suas comunidades.


    Declaração de Dakar.


    Fórum Mundial sobre a Educação (item 69), dez. 2000.
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    Crianças trabalhando no século XXI (2012).


    No ano de 1900, uma pedagoga sueca, Ellen Key,1 escreveu um livro em que dizia que o século XX seria o século das crianças (Barnets ­århundrade, v. I e II, 1900; em português, O século da criança). E a realidade confirmou sua profecia, embora ainda encontremos no início do século XXI muitas crianças que morrem de fome, que são violentadas, maltratadas ou obrigadas a maltratar ou a matar outros. No século XX2 surgiram os direitos da criança que, ao menos oficialmente, estabelecem a proibição de trabalhar até determinada idade, a escolarização obrigatória, o direito à saúde etc. Embora muitas sociedades “não deem a mínima”, como diríamos vulgar e metaforicamente, e prefiram voltar o olhar para o outro lado, em muitos países. Também ao longo do século passado, definiu-se a criança como consumidora e criou-se uma indústria que nos abasteceu de coisas úteis e inúteis como, por exemplo, brinquedos industrializados, lazer específico, roupas específicas, quartos com móveis sob medida, literatura, produtos pseudoculturais etc. É verdade que, durante séculos, a humanidade sofreu uma grave doença: não ter cuidado com os menores, com as novas gerações. Eram considerados homens e mulheres em miniatura e, portanto, inferiores à categoria adulta, embora com capacidade de trabalhar como adultos. Em decorrência disso, a maioria das crianças (das classes trabalhadoras) eram maltratadas e analfabetas, privadas do dom da escrita e da leitura e de tudo o que isso comporta: a falta de cultura e de liberdade para discernir. Era a dominação e a exploração pela cultura que não se tinha. Apenas uma minoria privilegiada tinha acesso a ela e eram os futuros dominadores, já que a falta de cultura fazia com que a população se tornasse mais vulnerável a qualquer poder.
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    Crianças pobres no início do século XX. Garotos mineiros, ao sul de Pittston, Pennsylvania. Janeiro de 1911. Foto de Lewis Hine.


    
      
        
      

      
        
          	
            Recomendações fundamentais


            Há cada vez mais crianças que crescem em áreas urbanas. É imprescindível proporcionar-lhes os serviços e as oportunidades de que necessitam para exercer seus direitos e desenvolver suas capacidades. Devem ser tomadas medidas urgentes para:


            1. Compreender melhor a magnitude e a natureza da pobreza e da exclusão que afetam as crianças nas áreas urbanas.


            2. Definir e eliminar os obstáculos que atentam contra a inclusão das pessoas menos favorecidas.


            3. Garantir que o planejamento urbano, o desenvolvimento da infraestrutura, a prestação dos serviços e as iniciativas de amplo alcance tendentes a reduzir a pobreza e as desigualdades atendam às necessidades particulares e às prioridades da infância.


            4. Promover a criação de associações entre os níveis do governo e os habitantes pobres das áreas urbanas, especialmente as crianças e os jovens.


            5. Reunir os recursos e as energias de atores internacionais, nacionais, municipais e comunitários, de modo a garantir que as crianças pobres e marginalizadas desfrutem plenamente de seus direitos.


            Estes não são objetivos, mas meios para atingir um fim: fazer com que as cidades e as sociedades sejam mais justas e acolhedoras para todos, a começar pelas crianças.


            Situação mundial da infância 2012. Crianças em um mundo urbano. Disponível em: <www.unicef.org/brazil/pt/resources_22713.htm>. Acesso em: 17 jun. 2015. (Texto adaptado.)

          
        

      
    


    Medidas para melhorar a infância
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    ELLEN KAROLINA SOFIA KEY (1849-1926) e a capa da edição em inglês de seu livro The century of the child [O século das crianças].


    Para amenizar essa situação de desamparo, durante o século XX (há alguns antecedentes nos séculos anteriores), muitos professores, associações, instituições, congregações etc. puseram mãos à obra para remediar essa perversa enfermidade que deixava grande parte da humanidade indefesa perante os poderes políticos, econômicos e sociais e impedia que os povos, presos na miséria intelectual (acrescentada à material), avançassem, opinassem e participassem.


    Só em 20 de novembro de 1959 a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou a Convenção sobre os Direitos das Crianças, embora haja antecedentes na Declaração de Genebra de 1924 e na de 1948 sobre a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que implicitamente incluía os direitos da criança. A declaração foi atualizada em 1989, quando se assinou na ONU a Convenção sobre os Direitos da Criança.


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Declaração dos Direitos da Criança

          
        


        
          	
            Artigo 1

          

          	
            Esta Convenção se ocupa dos direitos de todos aqueles que ainda não completaram 18 anos de idade.

          
        


        
          	
            Artigo 2

          

          	
            Todos os Estados devem respeitar os direitos da criança, sem distinção de etnia, cor, sexo, língua, religião, opinião política da criança ou de sua família.

          
        


        
          	
            Artigo 3

          

          	
            Os interesses da criança devem ser considerados em primeiro lugar em todas as decisões que as afetem. A criança tem o direito de receber a proteção e as atenções necessárias para seu bem-estar.

          
        


        
          	
            Artigo 4

          

          	
            Todos os governos que assinam uma lei para fazer valer os direitos das crianças devem tomar as medidas necessárias para garantir que ela seja cumprida.

          
        


        
          	
            Artigo 5

          

          	
            A criança deve ficar a cargo dos pais ou dos que os substituem.

          
        


        
          	
            Artigo 6

          

          	
            1. A criança tem direito à vida.


            2. A criança tem o direito de desenvolver de modo completo sua própria personalidade.

          
        


        
          	
            Artigos 
7 e 8

          

          	
            Todas as crianças devem ser registradas imediatamente após seu nascimento. Também têm direito a ter um nome e uma nacionalidade, assim como a conhecer seus pais e ser cuidadas por eles.

          
        


        
          	
            Artigo 9

          

          	
            A criança tem o direito de manter contato com seus pais, mesmo que estes estejam separados ou divorciados.

          
        


        
          	
            Artigo 10

          

          	
            A criança tem o direito de se juntar a seus pais ou de permanecer em contato com eles quando estes moram no exterior.

          
        


        
          	
            Artigo 11

          

          	
            As crianças não devem ser tiradas de seu país de maneira ilegal.

          
        


        
          	
            Artigo 12

          

          	
            A criança deve ser ouvida todas as vezes que se tomam decisões que a afetam diretamente.

          
        


        
          	
            Artigo 13

          

          	
            A criança tem o direito de poder dizer o que pensa, com os meios que preferir.

          
        


        
          	
            Artigo 14

          

          	
            1. A criança tem o direito de liberdade de pensamento, de consciência, de religião.


            2. Os pais têm o direito e o dever de orientar seus filhos, e para tanto devem ter a liberdade de adotar as ideias nas quais acreditam.

          
        


        
          	
            Artigo 15

          

          	
            As crianças têm o direito de ficar junto com os outros.

          
        


        
          	
            Artigo 16

          

          	
            As crianças têm o direito de que se respeite sua vida privada.

          
        


        
          	
            Artigo 17

          

          	
            Os jornais, os programas de rádio e de televisão são importantes para a criança; por esse motivo, é conveniente que sejam adaptados para ela. Se uma criança não tem pais, deve ter alguém que cuide dela.

          
        


        
          	
            Artigo 18

          

          	
            Se os pais de uma criança trabalham, alguém deve cuidar dela enquanto seus pais estão trabalhando.

          
        


        
          	
            Artigo 19

          

          	
            Ninguém pode negligenciar, abandonar, maltratar ou explorar uma criança, nem exercer violência sobre ela.

          
        


        
          	
            Artigo 20

          

          	
            Se uma criança não pode permanecer com sua família, deve morar com alguém que cuide dela.

          
        


        
          	
            Artigo 21

          

          	
            A criança tem o direito de ser adotada se sua família não pode cuidar dela. As adoções não podem ser objeto de comércio.

          
        


        
          	
            Artigo 22

          

          	
            1. A criança refugiada tem o direito de ser protegida.


            2. A criança refugiada deve receber ajuda para se reunir com sua família.

          
        


        
          	
            Artigo 23

          

          	
            1. A criança que tem problemas mentais ou físicos tem o direito a viver como as outras crianças e de ficar junto com elas.


            2. A criança que tem problemas mentais ou físicos tem o direito a ser atendida.


            3. A criança que tem problemas mentais ou físicos tem o direito de ir à escola, de se preparar para o trabalho, de se divertir.

          
        


        
          	
            Artigos 
24 e 25

          

          	
            A criança tem o direito de alcançar o máximo de saúde física e mental e de ser bem atendida ou internada quando tiver necessidade.

          
        


        
          	
            Artigo 26

          

          	
            Todas as crianças têm direito a se beneficiar do serviço de seguridade social de seu país.

          
        


        
          	
            Artigo 27

          

          	
            A criança tem o direito de crescer física, mental, espiritual e socialmente.

          
        


        
          	
            Artigo 28

          

          	
            A criança tem o direito à educação. A escola deve ser obrigatória e gratuita para todos.

          
        


        
          	
            Artigo 29

          

          	
            A criança tem o direito de receber uma educação que desenvolva suas capacidades e na qual se ensine sobre a paz, a amizade, a igualdade e o respeito pelo ambiente natural.

          
        


        
          	
            Artigo 30

          

          	
            A criança que pertence a uma minoria tem o direito de usar sua língua e de viver de acordo com sua cultura e com sua religião.

          
        


        
          	
            Artigo 31

          

          	
            A criança tem o direito à brincadeira, ao descanso, à diversão e a se dedicar a suas atividades preferidas.

          
        


        
          	
            Artigo 32

          

          	
            Nenhuma criança deve ser explorada. Nenhuma criança deve realizar trabalhos que possam ser perigosos ou que a impeçam de crescer bem ou de estudar.

          
        


        
          	
            Artigo 33

          

          	
            A criança deve ser protegida das drogas.

          
        


        
          	
            Artigo 34

          

          	
            Nenhuma criança deve sofrer violência sexual ou ser explorada sexualmente.

          
        


        
          	
            Artigos 
35 e 36

          

          	
            Nenhuma criança pode ser comprada, vendida ou explorada de nenhuma forma.

          
        


        
          	
            Artigo 37

          

          	
            Nenhuma criança pode ser torturada, condenada à morte ou à prisão. Nenhuma criança pode ser privada de sua liberdade de maneira ilegal ou arbitrária.

          
        


        
          	
            Artigo 38

          

          	
            Nenhuma criança menor de 15 anos deve ser inscrita em um exército nem deve combater em uma guerra.

          
        


        
          	
            Artigo 39

          

          	
            A criança que foi abandonada, explorada e maltratada tem o direito de ser ajudada a recuperar sua saúde e sua tranquilidade.

          
        


        
          	
            Artigo 40

          

          	
            A criança que é acusada de ter cometido um delito deve ser considerada inocente enquanto não se provar sua culpa em um processo justo. E, em caso de ser comprovar sua culpa, tem direito de receber um tratamento adequado à sua idade e que a ajude para poder voltar a viver com os outros.

          
        


        
          	
            Artigo 41

          

          	
            A esses direitos cada Estado pode agregar outros que possam melhorar a situação das crianças.

          
        


        
          	
            Artigo 42

          

          	
            É necessário levar ao conhecimento de todos, adultos e crianças, o que diz esta Convenção.

          
        

      
    


    
      
        
      

      
        
          	
            Embora o relatório de Mãos Unidas de 2010 afirme que “existem países em que sua infância é protegida por leis e autoridades, mas em outras passa despercebido, porque não se pode celebrar o nascimento de alguns direitos que amparam a infância e que são sistematicamente descumpridos”, naquele ano os dados eram os seguintes:


            • A cada ano, quase nove milhões de crianças morrem antes de completar cinco anos.


            • 101 milhões de crianças não dispõem de ensino básico.


            • Dois milhões de crianças estão infectadas com o HIV.


            • 215 milhões de crianças precisam trabalhar para sobreviver. Alguns o fazem em condições extremas.


            • 18 milhões de crianças sofrem os efeitos dos deslocamentos forçados.


            • 14 milhões de meninas são mães antes de completar 19 anos.


            • Cerca de 300 mil crianças são utilizadas como soldados. Dessas, 120 mil são meninas que, além disso, devem servir como escravas sexuais.


            Dados obtidos em: <www.mansunides.org/es/noticia/derechos-que-amparan-infancia-se-incumplen-sistematicamente?gclid=CLPe39r_ga8CFcYntAodzE743g>. Acesso em: 20 out. 2015.

          
        

      
    


    Situação da infância em 2010.


    O fato de cada vez mais meninos e meninas3 começarem a ir à escola para receber as primeiras letras e os primeiros números significou um grande avanço social em relação a tempos passados, e ao longo do século XX foi essencial para configurar um novo modelo de sociedade. Também significou a proliferação de escolas e a consolidação dos saberes e processos pedagógicos criados nos séculos XVIII e XIX. No entanto, atrás ou à frente — depende de como se olhe — desses meninos e meninas havia uma pessoa a quem a sociedade delegou a educação da infância, uma pessoa que teve de se formar e se profissionalizar para chegar a ser professor ou professora de escola.


    
      [image: ]
    

    ÉDOUARD CLAPARÈDE (1873-1940), autor de Experimental pedagogy and the psychology of the child (1911), pode ser considerado um dos fundadores da pedagogia moderna europeia. Claparède também lutou para que o século XX fosse o século da criança.


    1.1 O duro ofício de ensinar


    Embora eu saiba que hoje se prefere falar de professor ou professora, neste capítulo vamos falar do mestre ou da mestra. A sociedade outorgou o título de mestre (magister)4 às pessoas que obtinham um grau supremo, uma sabedoria maior que a do restante do grupo e que eram capazes de transmiti-la aos demais (por isso se diz obra-mestra ou obra-prima). Ainda hoje, em muitos países, dirigir-se a alguém como mestre é uma honra destinada unicamente às pessoas às quais, por sua inteligência, sabedoria e humanidade, se atribui a origem de novos caminhos e novos conhecimentos. Daí provém o “mestre de escola”. Durante o século XX, o conceito de mestre perdeu essa característica de sabedoria e não apenas continuou com um baixo prestígio social, mas perdeu o nome; assim, desde o último terço daquele século passou-se a falar de professor e professora. Contudo, nunca se perdeu seu uso, nem sua necessidade e, assim como os rios sempre voltam a seu leito, hoje continuamos reivindicando o título de mestre de escola como um símbolo de uma profissão que tem a tarefa mais ambiciosa e difícil: educar os filhos dos outros, como diz a tradição, com a sabedoria e a paciência necessárias. Chego a dizer — embora possa parecer um truísmo — que, embora se chame professor ou professora, dentro há um mestre ou uma mestra de escola, ou ao menos deveria haver no sentido que lhe atribuo: compromisso, contexto e conhecimento; três elementos fundamentais do ofício de professor.


    Ser professor sempre foi uma tarefa trabalhosa e difícil. De fato, a dificuldade está em ser um bom professor ou uma boa professora e em ensinar bem. Embora no imaginário coletivo exista a ideia de que esse é um trabalho simples, que requer pouca habilidade porque se trabalha com crianças ou adolescentes, fáceis de tratar e de convencer, com muitas festas e férias e de trabalho tranquilo, a verdade é que a educação das crianças sempre foi uma tarefa complexa (e agora é muito mais). Basta entrar numa sala de aula para comprovar que lidar com crianças não é o mesmo que costurar ou cantar, mas constitui uma tarefa trabalhosa e de uma complexidade crescente. É também um trabalho que exige paciência, para ser bem-feito. Ao longo do século XX e até o atual momento do século XXI, a sociedade tornou-se mais complexa; portanto, exercer a função de professor também assumiu grandes parcelas de complexidade (e às vezes de perplexidade pela falta de correspondência com a educação que se recebe na família ou no meio circundante).


    E essa complexidade da profissão se concretiza em uma sala de aula e em uma instituição impregnada de uma cotidianidade invisível, pois é preciso estabelecer uma difícil convivência entre viver a realidade do que nos rodeia para introduzi-la nas aulas de cada dia; lembrar o passado para que as crianças reconstruam sua própria compreensão a partir do que foi criado por outros, e projetar-se para o futuro com o objetivo de levar as novas gerações a criarem um mundo melhor. E isso não é fácil, embora possa parecer.


    Essa difícil tarefa vale para todos os professores, desde os que lidam com crianças pequenas, com funções mais próximas da assistência básica, até os que trabalham com crianças maiores, com funções mais de preparação para a vida cotidiana ou profissional. Todos sofrem a angústia de passar das antigas funções de trabalhar como mestre de escola para as novas funções que lhes pede a sociedade ao redor da instituição educacional. Durante o século XX, a mudança radical e vertiginosa das estruturas científicas, sociais e educativas, a evolução acelerada da sociedade em suas estruturas materiais, institucionais e nas formas de organização da convivência, nos modelos de produção e distribuição, os paradoxos e contradições entre usos sociais e educativos etc. levaram a uma mudança no papel das escolas e nas funções dos professores. É preciso compreender que isso custou muito a alguns e ainda custa.


    No entanto, apesar dessa tarefa, que é crescente no tempo e não tem volta, continua sendo um trabalho que ainda atrai muitos jovens. Há uma grande porcentagem de jovens que, no momento de escolher a profissão, optam pelo magistério. Ao estudar essa profissão, é ­obrigatório lançar um olhar para trás, para o século XX, em busca das raízes sobre como “fazer escola” e “ser professor”. Não é possível entender a educação, nem tampouco a cultura, sem este olhar para trás. Se perdermos o passado da educação, perderemos a cultura acumulada do magistério, que é muita. Apesar das grandes mudanças na educação e dos grandes avanços educacionais ocorridos no século XX e no início do século XXI, os professores jovens precisam conhecer a história passada, para ter acesso a uma cultura da qual não se pode prescindir, tanto para interpretá-la como para conhecê-la ou para mudá-la. Esquecer a história é esquecer de si mesmos e, como se costuma dizer, voltar a repeti-la.


    1.2 Diferentes professores, diferentes épocas


    Como todas as profissões dedicadas à difusão do conhecimento, da cultura e ao desenvolvimento da inteligência e, portanto, da liberdade, os professores não são um grupo uniforme onde todos fazem e pensam a mesma coisa, mas, como grupo, passaram por etapas muito difíceis em sua trajetória comum. O fato de educar gera uma forma determinada de ver a realidade social, de refletir e levar a refletir sobre o que acontece. Por esse motivo, muitos professores foram perseguidos durante o século XX, foram punidos, sofreram expulsões e até o exílio e a morte:5 por defender suas ideias ou por ensinar ou divulgar as ideias de outros que não pensavam da mesma maneira. E, como não podia deixar de acontecer, viram suas escolas fechadas6 ou queimadas. A esse respeito, lembramos que o século XX foi o mais cruel de toda a história da humanidade, o que teve mais guerras, grandes e pequenas, e no qual a tortura e o extermínio foram mais sofisticados. Um dos grupos que mais sofreu essa crueldade foi o dos professores, como defensores da cultura e da liberdade, já que são profissionais do conhecimento; e muitos não gostam disso se não coincide com o que eles querem que se ensine ou com sua concepção do que é conhecimento. Na história da humanidade sempre há grupos que têm pânico da palavra liberdade e mais ainda dos que tentam difundi-la.
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    FRANCESC FERRER I GUARDIA (1859-1909). O primeiro número do Boletín de la Escuela Moderna, publicado em 30 de outubro de 1901, trazia o seguinte: “A ciência já não é patrimônio de um grupo reduzido de privilegiados. Suas irradiações benéficas permeiam com maior ou menor consciência todas as camadas sociais. O propósito da ­Escola Moderna é auxiliar corretamente, sem ser complacente com os procedimentos tradicionais, o ensino pedagógico baseado nas ciências naturais. Este novo método, mas unicamente real positivo, foi aceito em todos os âmbitos do mundo civilizado, e conta com inúmeros trabalhadores, de inteligência superior e vontade abnegada. O professor lança as sementes das ideias na criança; estas, quando com a idade o cérebro se fortalece, dão a flor e o fruto correspondentes em consonância com o grau de iniciativa e fisionomia característica da inteligência do educando”.


    
      [image: ]
    

    CÉLESTIN FREINET (1896-1966) e seu livro Para uma escola do povo.


    Como qualquer grupo, nem todos os professores de todas as épocas se comportaram da mesma maneira. A própria tarefa docente de pensar e de ensinar a pensar leva a aceitar a diversidade de ideias, porém, ao longo da história, muitos professores não o fizeram. Em cada momento e em cada época histórica houve uma forma de ver o trabalho do professor (tradicional, revolucionário, religioso, conservador, autoritário, artista, divulgador…). Os componentes da profissão docente foram sempre os mesmos (escola, crianças, cadernos, tarefas, aulas, lousa etc.), mas não a escala de valores usada para determinar as prioridades. Cada um é diferente e as épocas marcam os homens e as mulheres; também marcam a forma de ver a educação e o magistério. No entanto, isso não é culpa de uma profissão.


    O magistério é um reflexo dos momentos sociais e históricos em que se vive: professores tradicionais do início do século, que conviviam com professores que tentavam criar uma escola nova ou ativa; professores republicanos revolucionários; professores operários dos anos 1930, que dividiam a escola com monarquistas tradicionalistas; professores defensores da democracia durante as ditaduras, obrigados a se esconder dos professores fascistas do regime; professores progressistas do final do século XX, que lutavam contra professores tecnocráticos etc. A história do século XX foi repleta de rupturas: políticas, bélicas, ideológicas, sociais, familiares e educacionais. E cada geração de crianças teve uma forma de ver seu professor ou professora. Todos, por sorte, tivemos professores e temos uma lembrança perene não tanto do que nos ensinaram em sala de aula, mas de como nos trataram e nos orientaram. De sua humanidade e de sua relação conosco. A humanidade do professor ou da professora, mais do que aquilo que nos ensinaram. O caro pedagogo José Manuel Esteve7 sempre falava da necessidade de ser mestre de humanidade.
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    JOSÉ MANUEL ESTEVE e seu livro A terceira revolução educacional: a educação na sociedade do conhecimento (São Paulo: Moderna, 2004).


    É verdade que os sistemas políticos desejam controlar ideologicamente a educação das pessoas porque ela é importante para ver e analisar a realidade social; portanto, veem os professores como um grupo fundamental para difundir determinada ideologia, com uma função de submissão e dependência aos poderes estabelecidos. Por isso, muitos governos desejaram um professor vulnerável que educasse crianças vulneráveis ao ambiente político. No século XX, em algumas nefastas ditaduras, os professores que morreram, foram mortos ou exilados por defender ideias diferentes foram substituídos por outros incumbidos de promover o sistema político vigente; por porta-vozes ideológicos sem critérios, pessoas sem formação para as quais ser professor era simplesmente uma recompensa por seus serviços a determinada guerra, a uma ideologia ou ao ditador. Os partidários de “a letra com sangue entra”, das músicas entoadas em fila, das formações e cantos à bandeira etc. também foram professores, mas atuaram de outra maneira. Foram professores por obrigação, pela necessidade de sobreviver em uma sociedade flagelada pelas revanches e pelos ódios. Foram professores relegados na memória de uma época que não deixou marcas agradáveis nem em nossa mente nem em nosso coração ou sentimento. Seja como for, se nos lembramos deles, não os consideramos professores, e sim transeuntes passageiros em nossa vida. E o pior castigo para um professor ou uma professora é o esquecimento de seus alunos. Passar sem deixar marcas ou deixar uma marca que alguém faz questão de esquecer. Foram professores esquecidos.


    Lembramo-nos, isso sim, de outros professores que nos amavam porque nos amavam e tinham compromisso com sua profissão (embora a maioria escondesse seus sentimentos), professores que em algumas regiões faziam um esforço para falar a língua reprimida, que encontravam um jeito de burlar as proibições, que organizavam passeios para mostrar a seus alunos o mundo existente fora das paredes da sala de aula, que faziam jornais com tiragens pequenas, que promoviam assembleias de classe para ouvir e ensinar a ouvir; ou simplesmente professores que tentavam tornar agradáveis as longas, frias e tediosas tardes de inverno; que sabiam que uma palavra dita no momento adequado valia mais que todo um tratado de pedagogia.


    É a lembrança do professor primário (de primeiras ou segundas letras, como se dizia), do educador ou educadora que possui uma sensibilidade educativa (e muitas vezes uma grande dose de idealismo e compromisso) e que busca novos caminhos para educar melhor as crianças. O melhor tributo que lhes podemos oferecer é nos lembrar deles. A memória é a raiz do futuro e ninguém pode roubá-la de nós. São professores lembrados.


    1.3 As mudanças nas funções do professor e da professora durante o século XX


    A tarefa fundamental do professor é ensinar (considerado como conceito amplo) no âmbito de uma educação que ao longo do século XX é denominada “integral” (um termo praticamente esquecido agora); mas também é aprender. Não é um bom professor aquele que não aprende ensinando. Esta é uma das características do bom professor e da boa professora. A educação e as escolas não são feitas pelos Estados; quando muito, eles as constroem e as mantêm. São os professores e as crianças que as enchem de barulho, brincadeiras, choros, aulas e funções variadas. Uma escola é um ecossistema vivo e, como tal, repleto de vicissitudes.
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            Escola unitária8 de meninas [1942].

          

          	
            Escola unitária de meninos [1942].

          
        

      
    


    Muitos de vocês que estão lendo este texto não o fariam nem seriam cultural e intelectualmente o que são sem a ajuda e o empurrão de um professor ou professora que soube ou percebeu que vocês precisavam do apoio dele ou dela para continuar caminhando e não ficar parados no meio do caminho. Muitos cidadãos escolheram sua profissão porque em algum momento de sua vida escolar surgiu em seu caminho um professor ou uma professora que, apaixonados por sua disciplina, lhes transmitiu essa paixão.


    No século XIX, as leis começavam a ampliar as escolas em todos os países e, embora se ficasse muito pouco nelas (o tempo de per­manência na escola foi aumentando progressivamente ao longo do século XX, mas sobretudo no final, configurando a terceira revolução educacional, como diria o já citado J. M. Esteve), a maioria dos meninos e das meninas passava por uma escola com uma única classe (escola unitária) ou por uma classe de uma escola maior. Nessas classes, os alunos estavam agrupados de acordo com o gênero, e apenas com o tempo elas passaram a ser classes mistas ou coeducativas. Nas classes havia também o professor ou a professora (estas, tantas vezes esquecidas por seu gênero) que, com um trabalho constante e discreto, queriam ensinar uma realidade passada e construir uma realidade futura, diferente.


    Foi no século XX que, em vários países, foi estabelecida a escolarização obrigatória universal (embora ela ainda não exista em muitos países, infelizmente); ou seja, a permanência prolongada de todas as crianças nas escolas, que aumentou pouco a pouco e em coeducação (com exceções de caráter mais religioso que educacional). E isso foi feito com grande esforço por parte dos docentes. Ensinar uma minoria mais ou menos homogênea não é o mesmo que ensinar uma grande quantidade de meninos e meninas muito diferentes. No entanto, o que obrigou os professores a mudar a forma de educar não foi apenas a escolarização, mas foram também as reformas educacionais, os vaivéns da organização escolar, as novas tecnologias, a mudança social etc. Um esforço às vezes pouco reconhecido profissional e socialmente.


    Para observar o trabalho de um professor em uma escola unitária pode-se assistir ao filme Être et avoir [Ser e ter] (2002):


    
      
        
      

      
        
          	
            Sinopse


            Inspirado no fenômeno francês da escola unitária, o filme mostra a vida de uma pequena classe de um povoado ao longo de todo um curso, lançando um caloroso e sereno olhar para a educação primária no coração do Landes francês. Um grupo de alunos entre quatro e dez anos, reunidos na mesma classe, se forma em todas as disciplinas sob a supervisão de um único professor de dedicação extraordinária. Professor de autoridade tranquila, Georges Lopez conduz as crianças até a adolescência, intermediando seus conflitos e ouvindo seus problemas.
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            Na França continuam a existir escolas com meninos e meninas de todas as idades reunidos em uma classe única, na qual o professor tenta adaptar a matéria aos diferentes tipos de necessidades. Nela as crianças menores dividem com as maiores suas experiências e aprendizados. Esta é a realidade que nos mostra o filme Être et avoir (Ser e ter), um documentário dirigido por Nicolas Philibert. O filme foi rodado em um pequeno povoado da região de Auvergne, no norte da França.


            A literatura profissional sobre essa realidade não é muito abundante, mas nesse tipo de escolas se realizam práticas inovadoras nas quais outros tipos de escola podem se inspirar, sobretudo no que diz respeito à diversidade presente na escola unitária.


            As escolas unitárias destacam-se por sua diversidade e pelo envolvimento na vida da comunidade. A convivência caracteriza-se pelo escasso número de alunos e, graças a esse fato, o conhecimento que se tem deles e de suas famílias é muito profundo; isso facilita o trabalho em sala de aula. Outra consequência dessa realidade é que sua escola é integradora; aqui todos os meninos e meninas são aceitos e necessários para realizar aprendizados.


            Dentro da organização da sala de aula, o agrupamento dos alunos é flexível, primeiro por necessidade e segundo pelas vantagens que traz quanto a metodologias inovadoras. Os agrupamentos são efetuados por “níveis abertos”, em função do tipo de atividade ou do aprendizado a ser adquirido. Assim,


            um aluno pode incorporar-se durante certo período em um conteúdo em um nível inferior ou superior ao de sua idade sem que se produza uma ruptura da organização interna da classe. Com isso, cada aluno pode manter mais facilmente seu próprio ritmo de trabalho e aprendizado.


            É muito importante saber como programar, organizar e sequenciar os conteúdos. Para ter uma visão global, podem ser utilizados os “mapas de conteúdos” com o objetivo de identificar como se repetem nos diferentes níveis e com que profundidade. Depois, se faz a seleção de conteúdos, se estabelecem prioridades e se compatibiliza cada um deles à situação. Quando se trabalha um conteúdo, é proveitosa sua intervenção nos diferentes níveis e, para chegar ao conjunto dos alunos, tal conteúdo é adaptado às características pessoais destes.


            Outra nota de identidade é como se aproveita o contexto social e natural, utilizado como eixo motivador de novas aprendizagens e também para permitir que elas sejam acessíveis a todos. Qualquer pretexto serve para despertar a curiosidade e o interesse dos alunos.


            MARTÍNEZ-SALANOVA SÁNCHEZ, Enrique. La escuela unitaria rural. Disponível em: <www.uhu.es/cine.educacion/cineyeducacion/temasserytener.htm>. Acesso em: 20 out. 2015.

          
        

      
    


    Como eu dizia, as importantes mudanças sociais e científicas (avanços científicos e tecnológicos, sociedade do conhecimento, imigração, contribuições culturais de todos os tipos, mudanças sociais e familiares, globalização etc.) ocorridas no século XX obrigaram os professores a buscar constantemente novas formas de ensino. Apesar de todas as dificuldades, a maioria continuou a trabalhar para analisar e compreender a realidade e para introduzir essas reflexões em sala de aula e na escola. Uma prova dessa preocupação e do desejo de compreender a mudança e a incerteza do mundo atual é a própria existência, no início do século XXI, de um grupo de professores e professoras altamente qualificados e da importância dada à formação permanente e às novas funções que têm surgido.


    Já dissemos que as funções têm mudado. Desde o ensino das primeiras regras, letras e números, em uma escolarização rudimentar, de poucos anos, no início e em meados do século XX, na qual a família e outras instâncias socializadoras cumpriam funções complementares, até o último terço do século, com uma escolarização mais ampla, na qual as escolas tinham de assumir muitas funções de socialização não cumpridas pela sociedade circundante e mascarada pelas instâncias oficiais sob a denominação de temas transversais do currículo.


    De uma função principalmente de instrução passou-se a uma função de educação e agente social. Embora seja verdade que, em pleno século XXI, as políticas conservadoras pretendem voltar ao debate da instrução e da educação manipulando a história, como explica muito bem Mariano Fernández Enguita em seu blog:


    A presidente de uma comunidade autônoma espanhola dizia que Condorcet e a Revolução Francesa atribuíram ao Estado a instrução, mas não a educação. Com isso queria dizer que não atribuíram a este a formação moral das pessoas, que ficaria a cargo da família. Mas está equivocada: a distinção de Condorcet e do poder legislativo francês não era entre instrução e educação, mas entre instrução e ensino; diferença que correspondia à divisão entre primário e secundário (como mestre e professor, aluno e estudante...), e que implicava também a dicotomia entre a mera transmissão de conhecimentos rudimentares (leitura, escrita básica e cálculo na instrução) ou certa imersão profunda no conhecimento (literatura, história etc., além de um manejo muito mais sofisticado da língua — característico da dissertation — no ensino). Além disso, tanto a Revolução e, mais tarde, a III República, decidiram expulsar a Igreja da instrução e do ensino. O próprio Napoleão, que entregou a instrução (primária) à Igreja, manteve esta última afastada do ensino (secundário).


    FERNANDEZ ENGUITA, Mariano. La instrucción, la educación y Esperanza Aguirre, 20 nov. 2011. Disponível em: <http://enguita.blogspot.com.es/2011/11/la-instruccion-la-
educacion-y-esperanza.html>. Acesso em: 18 out. 2015.


    Não obstante essas investidas neoconservadoras para justificar certas políticas em benefício de uma minoria, durante o século XX passou-se a assumir a relevância das questões socioculturais (por exemplo, a comunicação, o trabalho em equipe, os processos, a elaboração conjunta de projetos, a tomada de decisões democrática etc.). Foi uma mudança fundamental da profissão docente. Estas são questões que devem continuar a ser debatidas durante o século XXI.


    
      
        
      

      
        
          	
            O conceito da educação através da história


            PLATÃO: A República. Dissemos, e com razão, que uma boa educação é a que pode dar ao corpo e à alma toda a beleza e toda a perfeição de que são capazes. A educação é a arte de atrair e conduzir os jovens para o que a lei diz estar de acordo com a reta razão e o que foi declarado como tal pelos sábios e anciãos mais experientes.


            ROUSSEAU: Emílio ou Da educação (1821). A educação é obra da natureza, dos homens ou das coisas. A educação é a arte de educar as crianças e formar os homens. A educação nada mais é que a formação de hábitos.


            J. DEWEY: Democracia e educação. A educação é a reconstrução da experiência que se acrescenta ao significado


            

            
          
        

      
    


    
      
        

        

        
      

      
        
          	

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        

      
    


    

    1.4 A tarefa e a imagem social. Muito trabalho a ser feito
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    1.5 Velhas e novas funções. Rumo ao futuro


    

    

    

    

    

    

    

    
      
        
      

      
        
          	
            

            

            

            
          
        

      
    


    

    


    
      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      

    

  


  
    SEGUNDA PARTE


    O professorado e sua formação como ferramentas imprescindíveis da qualidade da educação. Caminhando rumo ao futuro
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